
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.129 - SP (2016/0047618-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALTINO MARQUES FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIANO MEDINA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AGRAVO QUE NÃO COMBATEU OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. 
APLICABILIDADE DO VERBETE N. 182 DA SÚMULA DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. ARTIGOS DO CP E DO 
CPP. ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA 284/STF. 
LITISPENDÊNCIA E PROVAS PARA A CONDENAÇÃO. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO IMPROVIDO. 

1. É inviável o agravo que deixa de atacar, especificamente, todos os 
fundamentos da decisão agravada. Incidência do verbete n. 182 da 
Súmula desta Corte. 

2. Aplica-se a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal quando a 
arguição de ofensa ao dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade.

3. Rever a conclusão do Tribunal de origem acerca da inexistência de 
litispendência e da suficiência de provas para a condenação constitui 
providência inadmissível em recurso especial. Incidência da Súmula 
7/STJ.

4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de maio de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.129 - SP (2016/0047618-8)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ALTINO MARQUES FILHO 
ADVOGADO : JOSÉ MARIANO MEDINA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de agravo interposto contra decisão de e-STJ fls. 509/512, de 

minha relatoria, em que neguei provimento ao agravo em recurso especial ante a 

impossibilidade de se analisar violação de dispositivo constitucional na via do recurso especial; 

porque a interposição do recurso nobre não é cabível para discutir violação de súmula; pela 

incidência dos enunciados n. 284 da Súmula do STF e 7 da Súmula do STJ.

A defesa alega que a pena-base foi exasperada ilegalmente, porquanto 

condenações anteriores ao período depurador não se prestam a majorar a pena. Aduz, 

também, que a matéria, objeto do recurso especial, não demanda o reexame de fatos e 

provas, mas apenas a aferição de fato incontroverso.

Requer a reconsideração do decisum a fim de ser dado provimento ao 

agravo.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 857.129 - SP (2016/0047618-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA(Relator): 

O recurso não merece prosperar.

A decisão ora agravada negou provimento ao recurso ante a impossibilidade 

de se analisar violação de dispositivo constitucional na via do recurso especial; porque a 

interposição de recurso especial não é cabível para discutir violação de Súmula e pela 

incidência dos enunciados ns. 284 da Súmula do STF e 7 da Súmula do STJ.

Ressalte-se que o agravante deve demonstrar o desacerto da decisão contra 

a qual se insurge, ou seja, a decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial, 

refutando todos os óbices por ela levantados, sob pena de vê-la mantida. 

Nesse contexto, incide o Verbete n. 182 da Súmula desta Corte, in verbis:

É inviável o agravo do Art. 545 do CPC que deixa de atacar 
especificamente os fundamentos da decisão agravada.

Ademais, reitera-se que a defesa, não obstante apontar como violados os 

arts. 64, I, 65, § 3º, "d" e 301, §§ 1º e 2º, do Código Penal e 33, §§ 2º e 3º, 95, I e II, 156, 

157, 214 e e 386, VII, do Código de Processo Penal e 159 da Lei n. 9.503/1997, não 

explicitou de que maneira os referidos dispositivos foram contrariados, fazendo incidir, no 

ponto, o verbete n. 284 da Súmula do STF. Nessa linha: 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO 
QUALIFICADA. ALEGAÇÃO GENÉRICA A DISPOSITIVOS DA LEI 
FEDERAL. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA N. 
284/SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. CONTEÚDO DOS 
ARTIGOS NÃO PREQUESTIONADOS. SÚMULAS N. 282 E 356 DO 
STF. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. SÚMULA N. 
7/SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.

- A parte alega genericamente violação de artigos da lei federal, 
sem demonstrar, de forma clara e precisa, de que modo o acórdão 
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recorrido os teria contrariado, circunstância que atrai, por 
analogia, a Súmula n. 284 do Supremo Tribunal Federal - STF.

[...]

Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 526.576/MG, Rel. 

Ministro ERICSON MARANHO – Desembargador Convocado do TJ/SP 
–), SEXTA TURMA, DJe 03/02/2015).

Ainda que superado tal óbice, as questões atinentes à existência de 

litispendência entre ações e a suficiência de provas para a condenação exigem incursão no 

acervo fático-probatório dos autos, o que não se admite na via do recurso especial, ante o 

óbice do verbete n. 7 da Súmula deste Tribunal. Confira-se:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. TRANCAMENTO DA AÇÃO 
PENAL. ALEGAÇÃO DE LITISPENDÊNCIA. NECESSIDADE DE 
REEXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. 
PRISÃO PREVENTIVA SUBSTITUÍDA POR PRISÃO DOMICILIAR 
COM MONITORAMENTO ELETRÔNICO. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. PARTICIPAÇÃO EM ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. INEVIDENTE CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. PARECER ACOLHIDO.

1. Se as instâncias ordinária entenderam que não ficou 
comprovada a ocorrência de litispendência, não cabe ao Superior 
Tribunal de Justiça reexaminar as circunstâncias do caso concreto 
nem o conjunto de provas para chegar a conclusão diversa.

2. Havendo notícias de que a recorrente participa de organização 
criminosa destinada à prática de crimes de roubo, fundamentada 
está a manutenção da sua prisão, não havendo nenhuma 
ilegalidade na imposição de condições, entre elas o monitoramento 
eletrônico.

3. Recurso em habeas corpus improvido. (RHC 60.946/RS, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 
02/02/2016, DJe 17/02/2016).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FRAUDE À 
LICITAÇÃO. ART. 90 DA LEI N. 8.666/1993. CERCEAMENTO DE 
DEFESA. PEDIDO DE ADIAMENTO DA SESSÃO DE 
JULGAMENTO. DEFERIMENTO FACULTADO AO RELATOR. 
PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7/STJ. DOSIMETRIA DA 
PENA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE JUSTIFICADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Este Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão no 
sentido de que a parte não tem direito líquido e certo ao adiamento 
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para sustentação oral, sendo facultado ao julgador deferir ou não 
o pedido, segundo os critérios de relevância e efetiva demonstração 
do justo impedimento, sendo imprescindível, em qualquer hipótese, 
que o pleito seja formulado em tempo hábil para ver reconhecida a 
pretensão.

2.   Na hipótese, o pleito foi feito via fax, na véspera do julgamento, 
quando os patronos estavam cientes da audiência em processo 
diverso há mais de 2 meses.

3.   Verificar a ausência ou insuficiência das provas para a 
condenação, considerando as afirmações do acórdão em sentido 
contrário, demandaria ampla e demorada incursão no acervo 
fático-probatório carreado aos autos, providência inadmissível na 
via eleita, nos termos da Súmula 7/STJ, segundo pacífica orientação 
da jurisprudência desta Corte.

4.   Ausente violação do art. 59 do Código Penal quando a 
pena-base é fixada acima do mínimo legal de forma fundamentada e 
razoável, como no caso concreto, em vista da maior culpabilidade 
do acusado.

5.   A jurisprudência deste Tribunal Superior considera válida, 
dependendo das peculiaridades do caso concreto, considerações a 
respeito da experiência profissional do agente para o 
reconhecimento da maior censurabilidade da conduta perpetrada, a 
fim de orientar a valoração da culpabilidade.

6.   Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1511783/RN, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
julgado em 10/03/2016, DJe 16/03/2016).

Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2016/0047618-8 AREsp 857.129 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  001400000  00713869120108260050  050100713866  1400000  1456/2010  14562010  
50100713866  713869120108260050  RI001LY400000

EM MESA JULGADO: 17/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ALTINO MARQUES FILHO
ADVOGADO : JOSÉ MARIANO MEDINA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Uso de documento falso

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALTINO MARQUES FILHO
ADVOGADO : JOSÉ MARIANO MEDINA E OUTRO(S)
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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